
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 985.632 - PR (2016/0246911-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GDF SUEZ ENERGY LATIN AMERICA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT  - SC007703 
   PRISCILA LEITE ALVES PINTO E OUTRO(S) - SC012203 
AGRAVADO  : ANDERLEI DARABAS 
ADVOGADO : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S) - PR021242 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. DIVERGÊNCIA ENTRE A GUIA DE ARRECADAÇÃO E O 
COMPROVANTE BANCÁRIO. DESERÇÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta, para os recursos 
interpostos sob a vigência do CPC/1973, a compreensão de que a falta de 
correspondência entre  o  número  do  código  de  barras da guia de recolhimento e o 
comprovante  bancário de pagamento demonstra irregularidade no preparo do 
recurso especial, não sendo possível a comprovação posterior. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 07 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 985.632 - PR (2016/0246911-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GDF SUEZ ENERGY LATIN AMERICA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT  - SC007703 
   PRISCILA LEITE ALVES PINTO E OUTRO(S) - SC012203 
AGRAVADO  : ANDERLEI DARABAS 
ADVOGADO : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S) - PR021242 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): GDF 

Suez Energy Latin America Participações Ltda. interpõe agravo interno contra a decisão 

prolatada por Sua Excelência a Senhora Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que 

não conheceu do recurso especial por deserção, ante a divergência entre o número do código de 

barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário de pagamento.

Sustenta, em breve síntese, que houve apenas uma troca de comprovantes entre 

recursos interpostos na mesma data e que disso não houve nenhum prejuízo ou dúvida quanto ao 

recolhimento do preparo, que se efetivou tempestivamente.

Propugna a consideração de normativos do CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 985.632 - PR (2016/0246911-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. DIVERGÊNCIA ENTRE A GUIA DE 
ARRECADAÇÃO E O COMPROVANTE BANCÁRIO. DESERÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta, para os recursos 
interpostos sob a vigência do CPC/1973, a compreensão de que a falta de 
correspondência entre  o  número  do  código  de  barras da guia de recolhimento e o 
comprovante  bancário de pagamento demonstra irregularidade no preparo do 
recurso especial, não sendo possível a comprovação posterior. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): As 

razões do agravo interno não conduzem à reforma do julgado.

Esclareço, por oportuno, que o presente recurso de agravo interno atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No entanto, uma vez que o recurso especial examinado na monocrática ora refutada foi 

interposto sob a vigência do CPC/1973, são as disposições deste regramento, assim como a 

respectiva interpretação, os moldes que tinham de ser observados na sua admissibilidade, o que 

confirma a tese adotada no julgado monocrático impugnado aqui.

Cito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. CÓDIGO DE BARRAS. GUIA DE RECOLHIMENTO. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DIVERGÊNCIA. DESERÇÃO.
1. A falta de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento de 
custas e o do comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 
recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.
2. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1616413/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

Documento: 1576498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. INDICAÇÃO 
ERRÔNEA DOS DADOS NA   GUIA   DE   RECOLHIMENTO.  AUSÊNCIA  
DE  PREPARO.  PRECEDENTES. DISPOSIÇÕES   DO  NCPC.  
INAPLICABILIDADE  NA  HIPÓTESE  DE  RECURSO ESPECIAL  CONTRA  
ACÓRDÃO  PUBLICADO  NA VIGÊNCIA DO CPC/73. DECISÃO 
PROFERIDA  PELO  MINISTRO  PRESIDENTE  DO  STJ  MANTIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Vale  pontuar  que  as disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos 
de admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto  ante  os  
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com  fundamento no CPC/73 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março  de  2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na  forma  nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2.  É  dever da recorrente apontar o correto preenchimento das guias de  
recolhimento  que  compõem  as  custas  do  preparo, sob pena de deserção  do  
recurso. A exigência do correto preenchimento da guia, longe  de  ser  mero 
formalismo, presta-se a evitar fraudes contra o Judiciário,  impedindo  que se use 
a mesma guia para interposição de diversos  recursos  (AgRg  no  AREsp  
736.400/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe 6/4/2016).
3.  No  caso,  há  divergência entre o número constante no código de barras da 
guia de custas e seu respectivo comprovante de pagamento.
4.  O  acórdão  recorrido  contra o qual se insurgiu o agravante via recurso  
especial  foi  publicado aos 21/11/2014. Desse modo, não se aplicam,  à  espécie,  
os  dispositivos  do  NCPC, ante os termos do Enunciado  Administrativo  nº  2  
aprovado  pelo  Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 814.020/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 15/12/2016)

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  
CUSTAS JUDICIAIS.  RECOLHIMENTO.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  O 
NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DAS CUSTAS E O 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos 
interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  pela  
jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça".
2.  A  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido  de 
que a "falta de correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 
recurso especial, tornando-o, portanto, deserto"  (EDcl  no  AREsp  181.119/RS,  
Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
25/2/2013).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1579673/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 22/11/2016, DJe 13/12/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
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RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE   CÓDIGO   DE  BARRAS  DA  
GRU  E  COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO.
1. Conforme  a jurisprudência deste STJ, a falta de correspondência entre  o  
número  do  código  de  barras da guia de recolhimento e o comprovante  
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, não sendo 
possível a comprovação posterior.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 861.566/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  DESCONSTITUIR  A DECISÃO 
ATACADA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II  -  O recurso especial foi instruído com guia de preparo contendo número   de   
código  de  barras  diferente  daquele  constante  nos respectivos  comprovantes  
de  pagamento,  razão pela qual incide ao caso  a  Súmula  n.  187/STJ,  segundo  
a  qual "é deserto o recurso interposto  para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não  recolhe,  na  origem,  a  importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos".
III  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1613025/AC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016)

Posto isso, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0246911-3 AREsp 985.632 / PR

Números Origem:  00455224420148160000  1300251401  1300251402  455224420148160000  
5297120128160068

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GDF SUEZ ENERGY LATIN AMERICA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT  - SC007703 

 PRISCILA LEITE ALVES PINTO E OUTRO(S) - SC012203 
AGRAVADO  : ANDERLEI DARABAS 
ADVOGADO : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S) - PR021242 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GDF SUEZ ENERGY LATIN AMERICA PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT  - SC007703 

 PRISCILA LEITE ALVES PINTO E OUTRO(S) - SC012203 
AGRAVADO  : ANDERLEI DARABAS 
ADVOGADO : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S) - PR021242 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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